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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006. 
ABSOLVIÇÃO. NULIDADE. PROVA ILÍCITA. INOCORRÊNCIA. 
BUSCA DOMICILIAR. JUSTA CAUSA PARA O INGRESSO EM 
DOMICÍLIO. DOSIMETRIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA PENA 
DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. ART. 33, § 4.º, DA LEI N. 
11.343/2006. INAPLICÁVEL. HABITUALIDADE DELITIVA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
- O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral, que o 
ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se revela 
legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive, durante o período noturno - 
quando amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas 
circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no 
interior da casa, situação de flagrante delito (RE n. 603.616, Relator 
Ministro GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 5/11/2015, 
Repercussão Geral - DJE 9/5/1016 Public. 10/5/2016).
- No caso, não há ilegalidade na diligência de busca domiciliar 
realizada, pois, antes do ingresso na residência, havia justa causa para 
suspeitar que, no seu interior, ocorria delito em flagrante. Nesse sentido, 
extrai-se do quadro fático-probatório delimitado pela instância a quo 
que os policiais visualizaram o agravante num ponto de venda de 
drogas, na posse de uma mochila, na companhia de outros indivíduos, e 
que ele procurou se evadir ao perceber a aproximação dos militares. 
Ademais, destacou-se que houve a confissão informal do suspeito de 
que haveria drogas no interior da residência. Assim, não tem lugar a 
absolvição do agravante, pois o procedimento de colheita da 
materialidade e da autoria delitivas foi hígido.
- A causa de diminuição da pena do tráfico privilegiado é aplicável 
quando o apenado for réu primário, de bons antecedentes, que não se 
dedique ao crime e nem integre organização criminosa, conforme 
previsão do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006.
- As instâncias ordinárias firmaram o entendimento de que o 
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agravante praticaria o tráfico com habitualidade, destacando as 
circunstâncias do flagrante, quando houve a apreensão de petrechos 
usualmente empregados na prática profissional da mercancia ilícita (
balança de precisão, simulacro de arma de fogo, embalagens, rolos de 
plástico, quantia elevada em dinheiro). Para se reformar a conclusão a 
que se chegou na origem, impõe-se aprofundado reexame do quadro 
fático-probatório, ao qual a via estreita, de cognição sumária, do writ, 
não se presta.
- Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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agravante praticaria o tráfico com habitualidade, destacando as 
circunstâncias do flagrante, quando houve a apreensão de petrechos 
usualmente empregados na prática profissional da mercancia ilícita (
balança de precisão, simulacro de arma de fogo, embalagens, rolos de 
plástico, quantia elevada em dinheiro). Para se reformar a conclusão a 
que se chegou na origem, impõe-se aprofundado reexame do quadro 
fático-probatório, ao qual a via estreita, de cognição sumária, do writ, 
não se presta.
- Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 130/146) interposto por YURI DOS 

SANTOS ABRAO contra decisum (e-STJ fls. 119/125), de minha relatoria, que não 

conheceu do habeas corpus anteriormente impetrado.

Neste recurso, a defesa alega que a prova que fundou a condenação do ora 

agravante seria ilícita, pois obtida em busca domiciliar ilegal.

Aduz que o fato de o suspeito ser conhecido no meio policial, ou a 

circunstância de ser ele flagrado em local onde corriqueiramente ocorre o tráfico de 

drogas e tentar fugir para dentro da residência não justificam o ingresso no domicílio.

Afirma que a confissão informal do agravante no sentido de que praticaria o 

tráfico de entorpecentes não foi provada pela acusação.

Sustenta que o agravante cumpriu os requisitos legais para ser beneficiado 

com a causa de diminuição da pena do tráfico privilegiado, prevista no art. 33, § 4.º, da 

Lei n. 11.343/2006.

Ao final, requer a reconsideração da decisão impugnada ou que este agravo 

seja levado a julgamento perante a Quinta Turma e provido, com a concessão da ordem 

nos termos da impetração.

É o relatório.

VOTO

De plano, observa-se que a irresignação não merece prosperar, uma vez que 

não foram apresentados argumentos aptos a infirmar os fundamentos da decisão 

agravada, a qual está em consonância com o entendimento jurisprudencial do Superior 

Tribunal de Justiça sobre o tema.

O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral, que o ingresso 
forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo - a qualquer hora 
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do dia, inclusive durante o período noturno - quando amparado em fundadas razões, 
devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar 
ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito (RE n. 603.616, 
Rel. Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 5/11/2015, Repercussão 
Geral - DJE 9/5/1016 Public. 10/5/2016).

Confira-se, a propósito, a ementa do referido julgado:
2. Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e apreensão 
domiciliar sem mandado judicial em caso de crime permanente. 
Possibilidade. A Constituição dispensa o mandado judicial para 
ingresso forçado em residência em caso de flagrante delito. No crime 
permanente, a situação de flagrância se protrai no tempo. 3. Período 
noturno. A cláusula que limita o ingresso ao período do dia é aplicável 
apenas aos casos em que a busca é determinada por ordem judicial. 
Nos demais casos – flagrante delito, desastre ou para prestar socorro – 
a Constituição não faz exigência quanto ao período do dia. 4. Controle 
judicial a posteriori. Necessidade de preservação da inviolabilidade 
domiciliar. Interpretação da Constituição. Proteção contra ingerências 
arbitrárias no domicílio. Muito embora o flagrante delito legitime o 
ingresso forçado em casa sem determinação judicial, a medida deve ser 
controlada judicialmente. A inexistência de controle judicial, ainda que 
posterior à execução da medida, esvaziaria o núcleo fundamental da 
garantia contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da CF) e deixaria 
de proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto de São 
José da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre Direitos 
Civis e Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a posteriori decorre 
tanto da interpretação da Constituição, quanto da aplicação da 
proteção consagrada em tratados internacionais sobre direitos 
humanos incorporados ao ordenamento jurídico. Normas 
internacionais de caráter judicial que se incorporam à cláusula do 
devido processo legal. 5. Justa causa. A entrada forçada em domicílio, 
sem uma justificativa prévia conforme o direito, é arbitrária. Não será 
a constatação de situação de flagrância, posterior ao ingresso, que 
justificará a medida. Os agentes estatais devem demonstrar que havia 
elementos mínimos a caracterizar fundadas razões (justa causa) para a 
medida. 6. Fixada a interpretação de que a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal 
do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados. 7. Caso 
concreto. Existência de fundadas razões para suspeitar de flagrante de 
tráfico de drogas. Negativa de provimento ao recurso (RE 603.616, 
Relator(a): Ministro GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 
5/11/2015, Acórdão Eletrônico Repercussão Geral - Mérito - DJe-093, 
divulg 9/5/2016, publicação 10/5/2016) - Negritei.
 
 

Nessa linha de raciocínio, o ingresso regular em domicílio alheio depende, 
para sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que 
sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, 
somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência, é que se mostra possível sacrificar o direito 
à inviolabilidade do domicílio.

De fato, o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial para busca e 
apreensão é legítimo se amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas 
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circunstâncias do caso concreto, especialmente nos crimes de natureza permanente, como 
são o tráfico de entorpecentes e a posse ilegal de arma de fogo (AgRg no HC n. 
612.972/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta Turma, julgado 
em 22/6/2021, DJe de 28/6/2021).

Vale asseverar, por oportuno, que, diversamente do que ocorre em relação aos 
demais direitos fundamentais, o direito à inviolabilidade de domicílio se destina a 
proteger não somente o alvo de eventual atuação policial abusiva, mas todo o grupo de 
pessoas residentes no local da diligência. Desta forma, ao adentrar em determinada 
residência a procura de drogas ou produtos de outro ilícito criminal, como se deu na 
hipótese dos autos, poderão ser eventualmente violados direitos à intimidade de terceiros 
(parentes em geral do suspeito, exemplificativamente), situação que, por si só, demanda 
maior rigor e estabelecimento de balizas claras na realização desse tipo de diligência.

Nesse ponto, necessário enfatizar, de outro lado, modificando-se, de certo 
foco da jurisprudência até o presente consolidada, que não se pode olvidar também que a 
dinâmica, a capilaridade e a sofisticação do crime organizado, inclusive, do ligado ao 
tráfico de drogas, exigem postura mais efetiva do Estado. Nesse diapasão, não resta 
desconhecido que a busca e apreensão domiciliar pode ser de grande valia à cessação de 
tal espécie de criminalidade e à apuração de sua autoria.

Postas tais premissas, imprescindível se mostra a consolidação de 
entendimento no sentido de que o ingresso na esfera domiciliar, para a apreensão de 
drogas ou produtos de outros ilícitos penais, em determinadas circunstâncias, representa 
legítima intervenção restritiva do Estado, mas tão somente quando amparada em 
justificativa que denote elementos seguros, aptos a autorizar a ação de tais agentes 
públicos, sem que os direitos à privacidade e à inviolabilidade restem vilipendiados.

Na esteira de tal salutar equilíbrio, resultado ao fim e ao cabo de um 
necessário juízo de ponderação de valores e levando-se em consideração a inexistência de 
direito, ainda que de índole fundamental, de natureza absoluta, alguns parâmetros 
objetivos mínimos para a atuação dos agentes que agem em nome do Estado podem e 
devem ser estatuídos. Exemplificativamente, a diligência restaria convalidada desde que 
se demonstre que: de modo inequívoco o excepcional consentimento do morador restou 
livremente prestado; que, uma vez abordado em atitude suspeita, o sujeito abordado pôs-
se, de forma imotivada, em situação de fuga, sendo posteriormente localizado em 
situação de flagrância (situação que diverge da busca do abrigo domiciliar por cidadão 
que se vê acuado por abordagem policial truculenta, em especial em áreas de periferia); 
que a busca efetuada, justificada na permanência característica do delito de tráfico ilícito 
de drogas, por exemplo, resultou de situação de campana ou de investigação, de ação de 
inteligência prolongada, não de acaso ou fortuito desdobramento de fatos antecedentes; 
que a gravidade de eventual crime de natureza permanente, como o tráfico ilícito de 
droga, denotada, por exemplo, pelo vulto e quantidade da droga, mostre que, ante a 
estabilidade e organização da célula criminosa, o ambiente utilizado se volte, 
precipuamente, para a prática do delito, não para uso domiciliar do cidadão, verdadeiro 
objeto de proteção do texto constitucional.

A dinâmica da apreensão da materialidade delitiva está narrada nos seguintes 
termos, nos títulos judiciais das instâncias ordinárias:

"De acordo com os elementos constantes do APF correlato e conforme 
elucidado na própria decisão que converteu o flagrante em preventiva, ficou 
demonstrado que o acesso ao imóvel ocorreu após perseguição policial, pois 
o acusado, ainda em via pública, empreendeu fuga na posse de uma mochila, 
a qual foi posteriormente encontrada ainda com o acusado e continha 
expressiva quantidade de droga fracionada pronta para o comércio - 120 
petecas de cocaína; 13 pacotes contendo pedras fracionadas de crack; e 19 
embalagens com torrões de maconha -, além de um pacote contendo diversos 
plásticos de embalagens de drogas; um rolo de plástico para embalar drogas; 
uma balança de precisão; um simulacro de arma de fogo; além da quantia de 
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R$ 1.864,00 (um mil, oitocentos e sessenta e quatro reais) em espécie, 
proveniente da venda de drogas já realizada (Auto de Exibição e Apreensão 
da fl. 13)." (fl. 26).
 
"[...] em todos os momentos em que prestaram seus depoimentos, os 
servidores estatais Willy Matheus de Souza e Filipe Ferreira de Amorim 
esclareceram, em síntese, que realizavam operação em local conhecido pela 
prática de tráfico ilícito de substâncias entorpecentes quando, ao se 
aproximarem de um grupo de indivíduos para efetuarem a sua abordagem, 
estes empreenderam fuga, sendo um deles o sentenciado, o qual entrou em 
uma residência. Cercada a mencionada moradia, este voluntariamente se 
dirigiu para a rua e se entregou aos agentes públicos, admitindo a traficância 
e apontando que a mochila com as substâncias ilícitas se encontrava dentro 
da residência, motivo pelo qual os policiais efetuaram a busca e apreensão do 
objeto" (fl. 41).

No caso, não há ilegalidade na diligência de busca domiciliar realizada, pois, 

antes do ingresso na residência, havia justa causa para suspeitar que, no seu interior, 

ocorria delito em flagrante.

Nesse sentido, extrai-se do quadro fático-probatório delimitado pela instância 

a quo que os policiais visualizaram o agravante num ponto de venda de drogas, na posse 

de uma mochila, na companhia de outros indivíduos, e que ele procurou se evadir ao 

perceber a aproximação dos militares. Ademais, destacou-se que houve a confissão 

informal do suspeito de que haveria drogas no interior da residência.

Assim, não tem lugar a absolvição do agravante, pois o procedimento de 

colheita da materialidade e da autoria delitivas foi hígido.

Observe-se:
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. TRÁFICO DE DROGAS. 
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PARTICULAR. FALSIDADE 
IDEOLÓGICA. INVASÃO À DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE MANDADO 
JUDICIAL. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. INDÍCIOS PRÉVIOS DA 
SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA. DILIGÊNCIAS. RONDAS NO LOCAL. 
FUGA DOS SUSPEITOS. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA PRÉVIA PARA O INGRESSO NA RESIDÊNCIA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELA VIA
. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal - CF assegura a 
inviolabilidade do domicílio. No entanto, cumpre ressaltar que, 
consoante disposição expressa do dispositivo constitucional, tal 
garantia não é absoluta, admitindo relativização em caso de flagrante 
delito. Acerca da interpretação que deve ser conferida à referida 
norma, o Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 
n. 603.616/RO, Rel. Min. Gilmar Mendes, assentou o entendimento de 
que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa 
ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
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disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos 
atos praticados".
2. No mesmo sentido, esta Corte Superior possui o entendimento de que 
as hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser 
restritivamente interpretadas, mostrando-se necessário, para legitimar 
o ingresso de agentes estatais em casa alheia, a demonstração, de 
modo inequívoco, do consentimento livre do morador ou de que havia 
fundadas suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel. A 
Suprema Corte, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 
1.342.077/SP, de relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, declarou 
a nulidade do referido "tão somente na parte em que entendeu pela 
necessidade de documentação e registro audiovisual das diligências 
policiais, determinando a implementação de medidas aos órgãos de 
segurança pública de todas as unidades da federação".
No caso em apreço, as instâncias ordinárias ressaltaram que os agente 
públicos adentraram no domicílio não apenas com base em prévias 
denúncias anônimas que davam conta que naquele local havia 
armazenamento de drogas para o comércio, mas também porque, após 
investigações sobre o tráfico de drogas em Carapicuíba/SP, e no 
transcurso das diligências, fazendo rondas no local, os policiais 
flagraram o momento exato em que uma motocicleta adentrava no 
galpão por um portão eletrônico e, indivíduos que lá dentro se 
encontravam, evadiram e pularam o muro ao avistarem a viatura 
policial. Na ocasião, foram apreendidos 507,40kg de maconha, 
divididos em 655 porções prensadas na forma de tijolos; 2,704kg de 
cocaína, divididos em 10.944 porções; e 198,30g de crack, divididos em 
503 porções. Vale destacar trecho da Corte estadual que asseverou 
que, "nas investigações da DISE foram realizadas pesquisas, em 
atividades de campo, e que inúmeros foram, em dias e horários 
diversos, os acompanhamentos promovidos e as campanas efetuadas 
em torno de Eliton Fernando e seus comparsas".
3. Desse modo, restou demonstrada a existência de justa causa para o 
ingresso no domicílio, ainda que sem autorização do morador, apurada 
a partir de uma série de fatores, quais sejam, denúncias anônimas 
prévias, diligências antecedentes, rondas no local e fuga dos suspeitos, 
que pularam o muro ao avistarem os agentes públicos.
Acolher a tese defensiva de ausência de justa causa prévia para o 
ingresso na residência demandaria o aprofundado reexame do conjunto 
probatório, providência vedada em sede de habeas corpus, 
procedimento de cognição sumária e rito célere.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 790.568/SP, 
Rel. Min. JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)
 
 

A causa de diminuição da pena do tráfico privilegiado é aplicável quando o 
apenado for réu primário, de bons antecedentes, que não se dedique ao crime e 
nem integre organização criminosa, conforme previsão do art. 33, § 4.º, da Lei n. 
11.343/2006.

As instâncias ordinárias firmaram o entendimento de que o 
agravante praticaria o tráfico com habitualidade, destacando as circunstâncias do 
flagrante, quando houve a apreensão de petrechos usualmente empregados na prática 
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profissional da mercancia ilícita (balança de precisão, simulacro de arma de fogo, 
embalagens, rolos de plástico, quantia elevada em dinheiro).

Para se reformar a conclusão a que se chegou na origem, impõe-se 
aprofundado reexame do quadro fático-probatório, ao qual a via estreita, de cognição 
sumária, do writ, não se presta.

Analise-se:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRETENDIDA 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CONTUNDENTE ACERVO 
PROBATÓRIO A DEMONSTRAR A PRÁTICA DA MERCANCIA 
ILÍCITA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO NÃO 
CONDIZENTE COM A VIA ESTREITA DO MANDAMUS. 
PRECEDENTES. DOSIMETRIA. REDUTOR PREVISTO NO ART. 33, 
§ 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INVIABILIDADE. PACIENTE QUE NÃO 
ERA TRAFICANTE ESPORÁDICO. ABRANDAMENTO DO REGIME 
PRISIONAL. INVIABILIDADE. QUANTUM DA PENA E GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA CONSUBSTANCIADA NA NATUREZA E 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES APREENDIDOS. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
4. O reconhecimento do tráfico privilegiado foi denegado porque 
as instâncias de origem reconheceram expressamente que o 
paciente não se tratava de traficante eventual, haja vista não 
apenas a quantidade e natureza dos entorpecentes apreendidos - 
07 (sete) pedras de "Crack" pesando cerca de 32,89g e 01 (um) 
pacote contendo Cocaína e pesando cerca de 1.048,47g (e-STJ, fl. 
44) -, mas principalmente devido à apreensão de petrechos de 
mercancia, tais como 2 (duas) balanças de precisão, 1 (uma) faca 
e 1 (um) pacote contendo cerca de 5.000 (cinco mil) cápsulas do 
tipo eppendorf vazias (e-STJ, fl. 45); sendo, portanto, pouco crível 
que ele se tratasse de pessoa inexperiente e praticasse a 
mercancia ilícita de forma esporádica.
5. Desconstituir tal assertiva, como pretendido, demandaria, 
necessariamente, a imersão vertical na moldura fática e probatória 
delineada nos autos, inviável na via estreita do habeas corpus. 
Precedentes.
[...]
7. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 848.618/SP, 
Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado 
em 12/9/2023, DJe de 18/9/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental em habeas corpus.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 843.536 / SC
Número Registro: 2023/0273880-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50003027420238240007 50003928220238240007

Sessão Virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDUARDO DALMEDICO RIBEIRO E OUTRO
ADVOGADOS : ROSIMEIRE DA SILVA MEIRA - SC026835

EDUARDO DALMEDICO RIBEIRO - SC060450
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : YURI DOS SANTOS ABRAO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : YURI DOS SANTOS ABRAO (PRESO)
ADVOGADOS : ROSIMEIRE DA SILVA MEIRA - SC026835

EDUARDO DALMEDICO RIBEIRO E OUTRO - SC060450
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023

Documento eletrônico VDA39391424 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 05/12/2023 00:21:51
Código de Controle do Documento: 738acd6b-52e9-4d20-a1fd-09b85b478c5f


